
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 1. DO OBJETO 

1.1. Serviço de gerenciamento, coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos 

perigosos e destinação final dos resíduos provenientes dos serviços de saúde do 

Município de Capoeiras-PE. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Levando em consideração a complexidade dos serviços oferecidos nas Unidades 

de Saúde da Rede Municipal de Capoeiras e a necessidade de realização dos serviços 

de coleta especial de resíduos sólidos gerados nessas unidades, com vistas a 

preservar a saúde pública, a qualidade do meio ambiente e os princípios da 

biossegurança utilizando medidas técnicas, administrativas e normativas para 

prevenir acidentes; Tendo em vista as atividades desenvolvidas nas unidades de 

atendimento pré-hospitalar fixo e móvel, nos consultórios médicos e odontológicos, 

unidades de saúde da família, centros de saúde, resultam na produção de lixo 

infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos A, B e E, de acordo com a 

classificação de resíduos dos serviços de saúde, da Resolução ANVISA nº 222/2018; 

Os serviços de saúde são responsáveis pelo correto gerenciamento de todos os 

Resíduos Sólidos por eles gerados, atendendo às normas e exigências legais, desde 

o momento de sua geração até a sua destinação final. Desta forma, justifica-se que a 

Prefeitura juntamente com a Secretaria Municipal de Saúde terceirize os serviços de 

coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde 

da rede municipal. 

3. DAS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

 Disponibilidade de Sacos e Embalagens: serão considerados resíduos sólidos 

de serviços de saúde, os materiais perfurocortantes, contidos nos descartes, 

demais materiais contidos nos respectivos sacos plásticos de cor branco 

leitoso. Esses resíduos são coletados separadamente da coleta domiciliar, 

devendo essa separação ser realizada pelos servidores responsáveis em cada 

unidade de saúde do município; a Contratante deverá disponibilizar sacos 

impermeáveis, resistentes à vazamento e às ações de punctura e ruptura, de 

acordo com a NBR 9191/2000 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT). A capacidade dos sacos deve ser compatível com a geração diária de 

cada tipo de resíduo, devendo ser respeitado, ainda, o limite de peso de cada 

saco, além de ser proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento. No caso 

de sacos para resíduos perfurocortantes, os mesmos devem ser resistentes à 

punctura, ruptura e vazamento;  



 

 

 Transporte Interno: consiste no traslado dos resíduos dos pontos de geração 

até o abrigo temporário de resíduos. Este transporte será feito pela 

CONTRATANTE. Os recipientes para transporte interno deverão ser 

constituídos de material rígido, lavável, impermeável e devem ter cantos e 

bordas arredondadas. Necessitam, também, ser identificados com o símbolo 

correspondente ao risco do resíduo neles contido e devem possuir rodas 

revestidas de material que reduza o ruído. O uso de recipientes desprovidos 

de rodas deve observar os limites de carga permitidos para o transporte 

pelos trabalhadores, conforme normas reguladoras do Ministério do 

Trabalho e Emprego;  

 Coleta e Transporte Externo: consiste na remoção dos resíduos do abrigo 

temporário de Resíduos até a unidade de tratamento ou disposição final, 

utilizando-se de técnicas que garantam a preservação das condições de 

acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio 

ambiente, devendo estar de acordo com legislação ambiental vigente. A 

coleta e transporte externo dos resíduos de serviços de saúde devem ser 

realizados de acordo com as normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT e as 

normas da ANTT, Resoluções nº 1644/06 e 420/04, de transporte de cargas 

perigosas, que determina que a rota deve ser a mais rápida possível com o 

intuito de reduzir os riscos à saúde humana, prejuízos materiais e/ou danos 

ao meio ambiente.  

o A empresa contratada deverá fornecer recipientes apropriados, para 

depósito dos resíduos, realizando a substituição dos recipientes de 

material infectado por outros vazios.  

o A coleta dos resíduos de saúde deverá ser executada através do 

método direto na Unidade Sanitária do Município, sendo que os 

mesmos deverão estar acondicionados em recipientes adequados, 

estes fornecidos pelo licitante vencedor.  

o A contratada deverá fornecer à contratante, no ato da coleta dos 

resíduos, os dados referentes ao transportador e receptor.  

o A empresa contratada deverá realizar o serviço de coleta de acordo 

com necessidade de cada unidade, dentro do horário de 

funcionamento de cada uma delas, não ultrapassando o limite de 

horário comercial.  

o Excepcionalmente, caso ocorra à necessidade de descarte em dia 

anterior ao dia de coleta, em decorrência de acúmulo de lixo 

infectante, a contratada será comunicada com uma antecedência 

mínima de 24h (vinte e quatro horas) para fazê-lo, podendo ser 

dispensada a coleta imediatamente seguinte.  

o Quando o dia da coleta coincidir com feriados ou outro dia em que não 

houver expediente em alguma unidade, ou caso ocorra qualquer outro 



 

 

impedimento que inviabilize a coleta dos resíduos, esta deverá 

ocorrer no dia útil imediatamente anterior ou subsequente, conforme 

previamente acordado com o fiscal do contrato.  

o A coleta e transporte externo regular de resíduos dos serviços de 

saúde será executado através de veículos devidamente licenciados 

pelo Órgão Ambiental da sede da licitante.  

o Os serviços de Coleta de Resíduos Sólidos deverão estar dentro dos 

padrões de qualidade ambientais, não apresentando interrupções e 

falhas operacionais, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

em lei.  

o É atribuição estrita da proponente se apresentar nos locais e horários 

de trabalho, os funcionários devidamente equipados com proteção 

individual e uniformizados.  

o Os coletores deverão recolher e transportar os recipientes e sacos 

plásticos, com cuidado e depositá-los no veículo coletor, evitando o 

derramamento de resíduos nas vias públicas.  

o No momento da coleta, a pesagem dos recipientes deverá ser feita na 

presença do servidor da unidade de saúde responsável pelo 

acompanhamento da coleta, em balança com certificação de 

regularidade atualizada, com a tara do recipiente vazio devidamente 

registrada para desconto na pesagem total.  

 Tratamento dos resíduos: a contratada deverá realizar o tratamento por 

incineração, no prazo máximo de 72 (setenta duas) horas após a coleta, 

apresentando, neste prazo, ao Fiscal do Contrato o comprovante de 

incineração. Ressaltamos que, não obstante a apresentação do comprovante 

no prazo supracitado, o Certificado de Incineração e Disposição Final das 

Cinzas deverão ser apresentados junto à Nota Fiscal mensal. Caso haja a 

impossibilidade de incinerar no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a 

CONTRATADA poderá efetuar o armazenamento temporário dos resíduos, o 

que deverá ser comunicado, de imediato, ao Fiscal do Contrato, devendo ser 

obedecida as condicionantes estabelecidas neste Termo de Referência.  

 A Contratada deverá observar, tanto referente aos serviços de coleta e 

transporte, bem como de destinação, as normas procedimentais e de 

segurança estabelecidas pelos órgãos ambientais brasileiros competentes 

para a regulamentação dos serviços ora contratados, assim com as leis 

vigentes;  

 Todo e qualquer serviço ou atividade que a Contratada empregue para o 

cumprimento do contrato a que for vencedor nesta licitação, ainda que não 

esteja especificado, deverá observar as normas vigentes, inclusive os 

normativos que regulamentam os serviços ou atividades efetivamente 

desempenhados, quer de natureza ambiental, administrativa e civil. A não 



 

 

observância ou a não regularização, poderá ensejar a rescisão contratual e 

incidência das demais sanções 

 A empresa será responsável pela coleta, transporte, tratamento e disposição 

final dos resíduos sólidos de saúde, dentro das normas exigidas pela ANVISA, 

CONAMA, respeitando as exigências deste edital;  

 Os serviços consistem na remoção dos resíduos hospitalares até a unidade 

de tratamento ou disposição final, utilizando-se técnicas que garantam 

preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos 

trabalhadores, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo 

com as orientações dos órgãos de limpeza urbana. Caso a empresa esteja 

autorizada a executar o serviço de destinação mediante processo de 

incineração, igualmente será aceita esta conduta;  

Veículos coletores e outros equipamentos:  

 A guarnição para a realização da coleta dos resíduos sólidos de saúde, 

será constituída de 01(um) veículo devidamente licenciado pelo órgão 

ambiental competente da sede da licitante, ou IBAMA, acompanhado de 

01(um) motorista e 01(um) coletor, assim como ferramentas e utensílios 

necessários à perfeita realização dos trabalhos. 8.1.1 –  

 Os veículos e equipamentos deverão ficar individualizados e vinculados a 

cada tipo de serviço.  

 Os veículos deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação, 

inclusive as unidades reservas, nas seguintes exigências:  

o Perfeito funcionamento do velocímetro e odômetro;  

o Perfeito estado de conservação da pintura;  

o Limpeza geral do veículo e equipamento;  

o Compatibilidade com as exigências ambientais, e com as licenças 

exigidas para operação e deslocamentos.  

 Os veículos devem trazer além das placas regulamentares, as indicações 

necessárias ao reconhecimento da proponente e telefone para reclamações.  

 Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços, deverão respeitar 

os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de poluentes.  

 O Município poderá a qualquer momento, exigir a troca de veículo ou 

equipamento que não seja adequado às exigências dos serviços.  

 Em caso de locação dos equipamentos necessários para o desenvolvimento 

das atividades, esta locação deverá ter no mínimo o mesmo prazo de duração 

do contrato a ser firmado com a municipalidade, e previamente autorizado 

pelo Município.  



 

 

 Em caso de acidente de pequenas proporções, a própria guarnição deverá 

retirar os resíduos do local atingido, efetuando a limpeza e a desinfecção 

simultânea mediante o uso dos equipamentos auxiliares. 

 Em caso de acidente de grandes proporções, a empresa ou administração 

responsável pela execução da coleta externa deverá notificar imediatamente 

os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e saúde pública.  

 É de responsabilidade da contratada fornecer os Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI a seus empregados, necessários à sua proteção frente aos 

riscos ambientais a que estarão expostos durante a execução dos serviços 

objeto deste Termo de Referência, além de garantias indispensáveis de 

proteção individual, segurança e higiene do trabalho, de acordo com a Norma 

ABNT 12810, sem ônus para a contratante. 

 A contratada deverá fornecer, sempre que necessário, contentores para 

acondicionamento dos resíduos em conformidade com a legislação 

ambiental vigente, sendo vedada a sua reutilização. 

 No caso de qualquer rachadura ou quebra dos recipientes para 

acondicionamento dos resíduos, a contratada deverá substituir a(s) peça(s) 

danificada(s), no prazo máximo de 48 horas, após notificação da contratante 

via fax/telefone/e-mail. A substituição deverá ser feita sem ônus para a 

contratante.  

 Deverá ser garantida aos funcionários a habilitação e qualificação necessária 

à execução das tarefas, sobretudo aquelas previstas em lei, sem a qual o 

funcionário não poderá exercer sua profissão ou possa oferecer risco à 

empresa. Esta qualificação deverá estar atrelada ao plano de treinamento da 

empresa. 

 

4. DA QUANTIDADE ESTIMADA  

 

5. VALOR TOTAL ESTIMADO  

5.1. O valor global admitido para contratação do objeto supracitado, considerando 

todas as das disposições do presente termo de referência é de R$ 17.396,00 

(dezessete mil, trezentos e noventa e seis reais). 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

6.1. Os serviços deverão ser executados no prazo de vigência do contrato, que será 

de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, com a efetiva prestação 

dos serviços nos locais a serem definidos pela Administração, de forma integral, a 

partir da ordem de serviço.  



 

 

 6.1.1. Caberá única e exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade 

pelo transporte, carga, descarga e montagem dos materiais, objetos dessa 

dispensa, assim como os custos provenientes de tais atos.  

6.2. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria 

Solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 

encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a 

CONTRATADA possa executar os serviços dentro das especificações exigidas neste 

Termo de Referência;  

7.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente 

ao material solicitado, observados os procedimentos do Sistema de Registro de 

Preços;  

7.3. Encaminhar a nota de empenho para a contratada;  

7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa 

cumprir suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos;  

7.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da 

Administração especialmente designado para tanto;  

7.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no 

curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas 

neste Termo de Referência;  

7.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos 

neste Termo de Referência.  

7.8. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar os serviços conforme especificações da proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;  

8.2. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

propostos pela Administração da Prefeitura Municipal de Capoeiras, conforme 

previsto no art. 125, da Lei 14.133/21;  



 

 

8.3. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores 

devidos aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas nesta 

licitação;  

8.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Capoeiras e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das 

obrigações assumidas.  

8.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.  

8.6. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos 

serviços, salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da 

legislação vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.  

8.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 

de contrato;  

8.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato;  

8.9. Submeter-se-á a todas as normas e condições do Termo de Referência e seus 

anexos, que integram este contrato, independente da transcrição.  

8.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração;  

8.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a 

serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

9.1. A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores 

designados pela secretaria demandante através de portaria.  

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 



 

 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, em 

conformidade com a Lei 14.133/2021.  

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota 

Fiscal devidamente atestada pelo setor competente.  

10.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de 

Tesouraria, Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, a nota 

fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo 

empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Capoeiras, e conter o 

número do empenho correspondente.  

10.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.  

10.4. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 

obrigações assumidas.  

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

10.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

10.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  



 

 

10.9. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der 

origem à aplicação da penalidade.  

10.10. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório.  

10.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 

liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude 

de penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária.  

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a 

menor proposta por valor global, desde que apresente a seguinte documentação e 

na seguinte forma:  

 11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: A Habilitação Jurídica será comprovada 

mediante a apresentação dos seguintes documentos:  

a) 11.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 

comercial, no caso de empresa individual. 

11.1.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

 11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A Regularidade Fiscal e 

Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF);  

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão 

conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União 

fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional);  

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

licitante;  



 

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

licitante;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;  

 11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A Qualificação Econômico-

Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante válida na data da entrega das propostas. Caso o documento não consigne 

prazo de validade, será considerada válida a certidão com data de expedição ou 

revalidação dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da 

licitação.  

 11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A Habilitação Técnica será comprovada 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA; 

b) Cadastro Técnico Federal e Certificado de Regularidade do Ministério do 

Meio Ambiente (IBAMA); 

c) Licença de Operação (LO), emitida pelo órgão de controle ambiental 

competente referente à coleta, transporte, tratamento por incineração ou 

autoclavagem e disposição final dos resíduos sólidos dos grupos A, B e E, 

segundo a Resolução CONAMA Nº358/2005 e RDC ANVISA Nº222/2018;  

d) Licença de operação (LO), do Aterro Sanitário, para onde serão destinados 

os resíduos, emitida pelo órgão responsável do Estado do aterro, em 

conformidade com a legislação vigente; 

e) Atestado de capacidade técnica, emitido por Pessoa Jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a capacidade técnica para atendimento ao 

objeto, constando declaração do emitente de cada atestado de que a 

prestação de serviços ocorreu, no mínimo, de forma satisfatória, 

cumprimento de prazos e demais condições da execução. 

 11.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR Além dos documentos referidos 

anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) Declaração conjunta assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, 

devidamente identificado, indicando que o licitante não se encontra suspenso de 

licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 



 

 

Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme 

Anexos. 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do instrumento contratual decorrente do objeto do presente 

termo será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nos termos do Art. 107, da Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto 

contratado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

021101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.302.1006.2231.0000 - Manutenção das Ações de Saúde Relacionadas à 

Atenção Especializada em Saúde 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS 

10 - Recursos Transferidos do SUS 

 

14. DA LEGISLAÇÃO  

A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, 

devendo observar as leis, decretos, regulamentação, portarias e normas federais, 

estaduais e municipais diretamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da 

contratação, inclusive por suas subcontratadas. Na elaboração do objeto contratado 

deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a legislação 

municipal, estadual, federal pertinente, independente de citação: • Códigos, leis, 

Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; • Normas brasileiras 

elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, • Normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE • Outras normas 

aplicáveis ao objeto do Contrato. 

 

15. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério 

máximo de aceitabilidade do preço global é de: R$ 17.396,00 (dezessete mil, 

trezentos e noventa e seis reais), ao término do serviço. 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1 Objeto, especificado e quantitativo constante deste Termo de Referência, são 

referências a serem verificadas de uma forma geral, indispensavelmente deve ser 



 

 

respeitado. Assim, este Termo jamais é exaustivo, havendo sempre a possibilidade 

de exceções, que justificadas, serão prontamente acatadas.  

16.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora 

fornecidas não poderão jamais constituir pretexto para a Contratada pretender 

cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-

se-á, a Contratada como especializada em questão e que, por conseguinte, deverá ter 

computado no valor global da sua proposta também as complementações por acaso 

omitidas nas especificações, mais implícitas e necessárias ao adimplemento do 

objeto.  

17. DECLARAÇÃO  

17.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a lei 14.133/21 

e legislação em vigor.   

Capoeiras, 27 de outubro de 2023  

 

JADELSON LEANDRO TEIXEIRA 

Secretário de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO 

PROCESSO 006/2023 

DISPENSA Nº 013/2023 

  

1. OBJETO – Serviço de gerenciamento, coleta, transporte e tratamento de 

resíduos sólidos perigosos e destinação final dos resíduos provenientes dos 

serviços de saúde do Município de Capoeiras-PE. 

 

Item  Descrição  Qntdd de 

bombonas  

Valor 

unitário 

mensal 

Valor total 

01 Serviço de gerenciamento, 

coleta, transporte e tratamento 

de resíduos sólidos perigosos e 

destinação final dos resíduos 

provenientes dos serviços de 

saúde em bombonas de 200L. 

200   

   TOTAL 

GERAL: 

 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, ficando tais responsabilidades à cargo do fornecedor.   

Valor global por escrito: _____________________________________.  

 Dados da Empresa:  

CNPJ:  

Nome do responsável:  

Nome do Banco e Nº da Agência: 

Nº da Conta Corrente:  

Optante pelo Simples: Sim (  )   Não (  ) 

Telefone/Cel:  

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/ procurador 

Cargo do 

responsável 



 

 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXX/2023 DECORRENTE DA DISPENSA Nº 013/2023  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPOEIRAS- PE, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 08.807.619/0001-14, 

situada na Av.31 de Março, 87, Centro – Capoeiras – PE, neste ato, representado pelo 

ordenador de despesa Decreto nº: 002, de 03 de janeiro de 2022, portaria nº 

132/2023, o Sr. Secretário de Saúde, Jadelson Leandro Teixeira, brasileiro, casado, 

portador do CPF/MF sob o nº: 047.293.344-26 e do RG sob o nº 6657119- SDS/PE, 

residente e domiciliado no Sítio Serrinha, nº 27, Zona Rural, Capoeiras – PE. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ n.º 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX com sede na XXXXXXXX(endereço completo), representada 

neste ato por seu representante legal  Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

nacionalidade brasileira, portador   do   CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, RG XXXXXXX, 

XXX/XX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXX, nº X, Bairro XXXXX, 

XXXXXXXXXXX, Estado de Pernambuco.  

  

Termo de contrato, decorrente da Dispensa nº 013/2023, mediante as seguintes 

Cláusulas e condições que as partes mutuamente aceitam e outorgam o presente 

Contrato, em observância as disposições da Lei nº 14.133/2021:  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 Serviço de gerenciamento, coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos 

perigosos e destinação final dos resíduos provenientes dos serviços de saúde 

do Município de Capoeiras-PE. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. Conforme apresentado, verifica-se a possibilidade de contratação direta, 

por meio de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/21 e alterações.  

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  

3.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado no interesse da Administração e 



 

 

aceite da contratada, conforme art. 107 da Lei 14.133/2021, mediante termo 

aditivo;  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – VALOR CONTRATUAL  

4.1. O valor do presente contrato é de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

mensais,   conforme avençado no Termo de Referência.  

  

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta contratação 

correrão à conta dos recursos consignados nas Fontes Despesa: 

 

021101 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.302.1006.2231.0000 - Manutenção das Ações de Saúde Relacionadas à 

Atenção Especializada em Saúde 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05 - TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS 

10 - Recursos Transferidos do SUS 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do serviço.  

6.2. O pagamento será realizado por meio de deposito ou transferência para 

Conta Corrente em nome do  Contratado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 

contados da entrega e conferência da Nota Fiscal;  

6.3. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa, será 

comunicada a Contratada, ficando o pagamento pendente até que se providenciem 

as medidas saneadoras.  

6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais das seguintes certidões: Certidão Negativa de Débito - CND 

obtido junto à Receita Federal e CRF junto à Caixa econômica Federal.  

6.5. Caso a empresa não seja optante do Simples Nacional, estará sujeita a 

retenção com base na Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012;  

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

  



 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. Em caso de eventual renovação do contrato, o reajuste deverá levar em 

consideração o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (FGV).  

  

8. CLÁUSULA OITAVA - DEVERES DA CONTRATADA  

8.1. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos 

decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação 

Social, Securitária, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, decorrentes da execução 

do especificado na proposta de seguro; 

8.2.  Obedecer às especificações do objeto constantes deste termo de 

referência, da proposta apresentada cumprindo o prazo estabelecido;  

8.3.  Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos até as dependências 

da contratante, como também pelas despesas a ele inerentes;  

8.4. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência das 

embalagens, que deverão ser de qualidade; 

8.5.  Substituir no todo ou em parte os produtos em que se verifiquem 

danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos 

mesmos, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados;  

8.6.  Comunicar à Administração da Prefeitura Municipal de Capoeiras 

qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos materiais 

e prestar os esclarecimentos cabíveis. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DEVERES DO CONTRATANTE: 

 9.1 Comunicar a empresa vencedora, todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com a aquisição do material, objeto deste Termo de Referência.  

9.2. Efetuar os pagamentos dos materiais em até 05 (cinco) dias após 

apresentação da Nota Fiscal, com o aceite pelo responsável designado pela gerência 

administrativa.  

9.3. Conferir a entrega dos materiais podendo rejeitar, no todo ou em parte, 

o material que a empresa vencedora entregar fora das especificações contida neste 

Termo de Referência.  

9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o material que estiver em desacordo com 

as especificações constantes da proposta de preços apresentada.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO  

10.1 A fiscalização do contrato será exercida por servidores designados por 

Portaria pelo CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar a execução da 

contratação e sanar as dúvidas que surgirem, nos termos do art. 104 e 117 da Lei 

Federal nº 14.133/2021;  



 

 

10.2 A fiscalização de que trata essa cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade ou vícios redibitórios, não implicando em corresponsabilidade da 

contratante;  

10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 

do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção 

das medidas convenientes.  

  

11.        CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa nos termos da legislação vigente a 

Contratada que:  

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação, concomitantemente, sem 

prejuízo de outras;  

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.3. Fraudar na execução;  

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

11.1.5. Cometer fraude fiscal;  

11.1.6. Não mantiver a proposta;  

11.1.7. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Termo, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

11.1.8.  advertência por escrito;  

11.1.8.1. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor 

estimado da Prestação do Serviço, nos casos de atraso injustificado no 

cumprimento dos prazos especificados no Termo de Referência, 

limitada ao percentual máximo de 10% (dez por cento);  

11.1.8.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado 

da Prestação do Serviço, pela inexecução parcial das obrigações 

contidas no Termo de Referência;  

11.1.8.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 

da Prestação do Serviço, pela inexecução total das obrigações contidas 

no Termo de Referência;  

11.1.8.4. Suspensão temporária de participação em licitação.   



 

 

12.      CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com 

as consequências contratuais e as previstas na lei nº 14.133/2021, nos seguintes 

modos:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.   

 

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE 

DADOS  

13.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais 

envolvidos necessários à execução do presente instrumento, exclusivamente para 

cumprir com a finalidade a que se destinam, bem como a toda a legislação aplicável 

sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não 

se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob 

prejuízo da Parte infratora responderá pelas perdas e danos que comprovadamente 

der causa.  

  

14. CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.  

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA VALIDADE E EFICÁCIA  

15.1. O presente contrato só terá validade e eficácia depois de assinado por 

ambas as partes e publicado seu extrato no Diário Oficial.  

 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas decorrentes deste 

Contrato, as partes elegem o foro da Justiça do  município de Capoeiras - Estado do 

Pernambuco, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  

E por estarem assim justas e pactuadas, assinam o presente aditivo em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ante as testemunhas instrumentárias que a tudo 

assistiram e assinam, para que surta seus efeitos jurídicos.  

 



 

 

 Capoeiras, XX de xxxxxxxxx de 2023. 

 

________________________________________ 

Jadelson Leandro Teixeira 

Secretário de Saúde 

Contratante 

 

________________________________________ 

EMPRESA 

CNPJ 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________ sediada na ___________________________________________________, Telefone 

______________, fax_______________, e-mail_________________, por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, DECLARA expressamente, sob as penalidades 

cabíveis, que: 

 

 a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99). 

 

d) que a localização da licitante está de acordo com o endereço de domicílio 

constante na documentação apresentada;  

 

e) declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 

cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal) 
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